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PROC~oSSON9 0710/015.239/83-05

MiNISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG

Sessão de onooç1!"ooojhlXl!:\9o .. de 19 ,irL
Recurso nO RD/202-0. 020

ACORDÃO N° 000

Recorrente ROUREBERTRANDDUPON1'S.A.. INDúSTRIAS AROHÂTICAS CABIAC

Recorrido SEGUNDACÂMARADO SEGUNDOCONSEUlO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

R E S O L U r Ã o N9-CSRF/02-0.008 o

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso in terl:>0sto DOr ROUREBERTRANDDUPONTS. li. o INDOS1'HIAS AROlJlÁTI-

CAS CABIlIC:

RESOLVEt~os Membros da Câmara Sunerjor de Recursos Pis

cais, T'0r Maioria de votos, converter O julgamento em diligência, de
acordo COma DrODosta do Relator, vencido o Cons. Sebastião Rodri-

gues Cabral.

Sala das Sessões(fDF). em 22 de junho de 1987.
,/,-","-) / A

"..t''Lr'
URGEI, PEREI - PRESIDENTE

/q1Jr.
HAROLDOBRAG - .RELATOR

LUIZ MORAES- PROCUHADORDA FAZEN
DA NACIONAl"

Participaram. ainda, do presente julgamento os seguintes ConselheI-
ros: Sl<RGIO GOMESVELLOSO. HAMILTON DE SÂ DANTAS, JOsE: FACANHAMAME-
DE, ROBERTOBARBOSADE CA.STROe SEBASTIÃO BORGESTA\)UARY.



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NO 0710j015. 239/83-05

RECURSON'?, RD/202-0.020

lnsolurãon'?CSRFj02-0. 008

RECORRENTE: ROURE BERTRAND DUPONT S.lL INDÚSTRIAS AROMlITICAS CABIAC

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

R E L A T O R I O

Enumera o Auto de Infração de fls. 2 as seguintes iE
regularidades apuradas pela fiscalização na empresa acima qualifi-
caàa:

a) devolução de produtos de sua indústria sem a devi
da escrituração no livro modo 3 - Registro de. Contra
le da Produção e do Estoque - exigido pelo art. 245
do 'RIrI baixado com o Decreto n? 83.263, de 1979, o
que determinou a glosa dos créditos, no' montante de
Cr! 3.144.633,90;

b) safda sem notas-fiscai.s de óleos Essenciai.s de
Sas.safraz e de Eucalinto Citriodora, não sendo, por-
tanto, lançado O IP I pertinente, ã alfquota de l2?i;

c) crédi.tos ile.gftimos de IPI referentes il incenti.-
'vos à exportação, recebidos em transferência, sem t~
rem os transferentes estabelecimentos industriais, a
lém de nao serem produtores ou exportadores;

d) utíli:z-acão. ém proveito próprio ~das notas-fiscnis

191, que nao cor
/i

, 1'-).
f
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2.

.

•

.

••

respondem a uma efetiva saída dos produtos nelas des-
critos dos estabelecimentos industriais emitentes,nOE
que inexisten teso

A autoridadé julgadora de primeiro grau julgou impro-
cedente a impugnação interposta pela autuada e, em conseqüência,ma~
teve a exigência em todos os seus termos.

IrreSignada, a empresa recorreu para o segundo Cons.e-
lho de Contribuintes, sendo ali prolatado pela Segunda Câmara o A-
córdão n? 202-00.509, com a seguinte ementa:

"IPI - CRJ'DI'I'OSPOR DEVOLUC'ÂO DE PRODUTOS - Glo-
sa nor falta de escrituração do livro modelo 3.
NOTAS-FISCAIS - Que não córrespondem às saídas
das mercadorias nelas descritas.Cm;:DITOS INDEVJ
DOS - Pela uti.lização das Notas-Fiscais acima
referidas e pela utilização de créditos de in-
centivos à exportacão, transferidos de estabele
c:t:mentosinexistentes. Ll'.NÇAlcIENTO- Saídas de
mercadorias sem lancal')ento do impos to. Recurso
provido em parte ..n ~ ..

Pelo Acórdão acima mencionado resolveu a Câmara julg~
dora:

a} excluir as exigências relacionadas aos créditos de
incen tivos fiscais recebidos da Empresa Dulcora Export;

b) excluir as exigências relacionadas com as diferen-
ças verificadas nas saídas de óleo sassafraz e eucaliE
to citriodora .

Ainda inconformada, veio a empresa a esta Câmara Sup~
rio.r de Recursos Fiscais, cOm recurSo especial de divergência de
fls. 441 usque 486, em que sol:t:citaa reforma do Acórdão, com base
em decisões anteriores prolatadas por outra Câmara do Conselho. Jun
ta à sua petição cópia de vários acórdãos, dos quais extraiu entre
tantas outras, as ementas que
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"IPI - LIVRO!40DELO3 - Registro de Produção ees
toque - A empresa pode substituí-lo t)or flcha que
contenl~ todos os dados capazes de possibilitar
o controle quanti.tativo dos produtos. Portaria
328/78 e 409 - MF/79. RecurSo a que Se dá provi
menta." (jlc. 60..930);

- "IPI - DOCUMENTÁRIOFISCAL. A simples nao locali
zação do vendedor no lugar indicado não implica
na falsidade do documento fiscal e na aplicação
ao comprador, da multa do artigo 394, 11 do RIPI
/79, mormente quando a fiscali ..zação não prova a
exis.tência de conclui o entre comprador e vende-
dor. Recurso provido." (Ac. 61.212);

••IPI - NOTASFISCAIS INIDÔNEAS.Excluído pela pro
va dos autos o concluio não se caracteriza a in
fração descrita no art. 394, 11 do RIPI./79 , tan
to mais que há evidênci.a de procedimento lícitõ
do contri.buinte na condução de operação a:>rrerdal
regular. Recurso provido." {AC. 61.712];

- "IPI - CR~DITOCOMOINCENTIVOÃ EXPORTACÃO- RES
PONSÃVELPOR INFRACÃO- Nos casos de transferên
eia do incentivo 9~ra terceixos, empagamentode
insumos por estes vendidos, o responsável pela
regularidade no uso dos incen ti vos é ainda o ex
portador, por ser o bene ficiário do crédito-pre
mio concedido pela lei, não cabendo responsahi=
lizar o vendedor do insumo se não demonstrada a
existência de concluio de que ele participe. Re
curso provido." (1'.c. 202-00.263).

No bojo do recurso, a recorrente teceu exaustivos co-
mentários sobre cada uma das. ementas supra, ressal tanto a legi ti roi-

dade das transações realizadas com a empresa COMI.NTECE VITEX e dan

do enfase ao fato de a fiscalização não haver provado que:

"1} as mercadorias em apre-co não entraram no es-
tabelecimento da Recorren te;

2) as notas-fi.scai.s que as.acobertnvam não te.riam
preenchido todas as formalidades legais;

31 a Recorrente tinha conhecimento da
não e.xístência; a época, das empresas
da,d. «r."",,,,.'/!-), tffi

~---------------------------------------_.

suposta
inquina-



4) a Recorrente es.taria CONLUIADAcom as emnre-
sas COHINTEC e VITEX."
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Conselheiro HAROLDOBRAGALOBO,Re.lator

5.

Entre as que.stões pendentes no nresente recurso figu
ra a referente a "Créditos por devolução de produtos: impugnação e
glosa, por falta de escrituração do Livro modo 3".

Nesse particular, alega a recorrente que a
foi mantida por maioria de votos, "mas, no nosso entender,
damentelt

-,

acusaçao
equivoc.".

"pois se é bem verdade que a Recorrente
criturava as mercadorias devolvidas no
Modelo 3, a Recorrente possui fichas de
le em subst:itui.ção a este livro."

nao es-
J..Iivro
contro

Para comprovar a existência e escrituração dessas fi
chas invoca uma exigência feita pelo autuante, conforme
.Intimação de fls. 40 e 41 destés autos, no qual o mesmo
di versos lançamentos efetuados nas mesmas".

termos de
"questiona

E transcreve os referidos termos, conforme se vê às
fls. 462", por onde se ve-rifica que as exigências em questão dizem
respeito a "razões dos registros nas fichas de estoque de seu almo-
xarifado" ab.aixo mencionados" e "razões. das safdas re,gist,radas nas
fichas de material".

Referida invocação, todavia., esclarece, quando muito,
a existência das fichas e, provavelmente, a sua escrituração perma-
nente.

chas

prir

Mas não se esclarece, todavia, se as referidas
pOssuemos requi'sitos necess'ârios, capazes de suhstituir e

o. <ogo'."o. ,an.',",". do ""<o rnOd~ QOO"50'f7
fi-
su-
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Isto posto, e. empreli'minar ao mérito, voto no sent:!::
do de que se converta o presente julgamento em diligência para que,
retornado o processo à repartição de origem, seja providencind':l a
anexação aos autos de exemplares escriturados das mencionadas fi-
chas, relativas ao per iodo abrangido pela ação fi.scal e que se pro-
nuncie a fiscalização quanto aos elementos constantes das mesmas.

:/t::'../df.r -$""- , .

HAR~LrlO BRAGA OBO RELATOR
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